FORUM MUNDIAL DE TURISMO – JUVENTUDE, TURISMO E INCLUSÃO SOCIAL – 29/11 a 02/12/2006 – Porto Alegre
O desenvolvimento do turismo no Brasil vem sendo marcado por grandes investimentos com origem no BID e governos federal e estadual em infra-estrutura para incentivar investimentos de investidores estrangeiros, bancos de estado como BNDES e Banco do Nordeste e pelos Fundos de Previdência de empresas estatais (PREVI). A elaboração e execução dos projetos PRODETUR vem sendo feito a total revelia da sociedade civil e por isso carece de qualquer programa de inserção das comunidades e os seus jovens no turismo como agentes de câmbio e empreendedores nas atividades econômicas locais. Falta qualquer programa que protege as comunidades (especialmente do litoral) da especulação imobiliária, assim levando a expulsão dos povos tradicionais das suas terras e impedindo o desenvolvimento local. Ao contrario a construção de complexos de hotéis e resorts incentiva a migração de pessoas formadas em turismo, hotelaria e outros negócios do sul do país ou do exterior e deixa o subemprego para as populações das comunidades vizinhas. Os prejuízos ambientais, drogas, prostituição infantil, criminalidade e desagregação social ficam para as comunidades. Para reverter esta situação precisamos de políticas publicas que protegem as belezas naturais do Brasil, os direitos econômicos das comunidades e da juventude do Brasil da exploração turístico que visa unicamente o lucro e a venda do patrimônio do nosso país. A tendência é cada vez mais para a venda de lotes das praias no mercado imobiliário internacional (Estado São Paulo 23 de novembro 2006), embutidos nos projetos de resort de grupos de investidores do exterior. Esta venda acontece em cumplicidade com as  Secretarias de Turismo de vários estados do litoral e do próprio Ministério de Turismo. A inserção da juventude no negócio turístico não é uma questão de responsabilidade social empresarial e sim um direito constitucional.  
	PROBLEMA 
	CAUSA
	SOLUÇÕES / PROPOSTAS

	Carência de formação para o emprego da juventude
	Péssima educação básica por negligencia do Governo e falta de arrecadação de imposto nos Municípios. Incentivos fiscais causam baixa arrecadação de impostos 
	- Melhorar arrecadação de impostos:

- Cancelar incentivos fiscais para empreendimentos turísticos 
- Introduzir taxa de turismo a ser dedicado para um  Fundo Municipal de desenvolvimento sustentável
 
- melhorar educação básica

	Baixo nível de formação para o turismo e empreendedorismo
	Falta de oportunidades de formação e aprendizagem nos municípios turísticos por falta de arrecadação 
	- Melhorar arrecadação de impostos para 
- escolas e cursos de formação para o turismo, hotelaria e empreendedorismo local

- programas de ensino de idiomas

- Instalação de telecentros nas comunidades (acesso a internet e computação)

- Incentivos ao protagonismo juvenil (todo mundo pode mudar o mundo) 

	Falta terreno para futura moradia dos jovens
	Especulação imobiliária com apoio do Governo
Com venda de terrenos na terra da união para estrangeiros através de Projetos de Resort
	-Criar estoques de terrenos na zona costeira para futuras moradias dos jovens do litoral
- Limitar a venda de terrenos na terra da união para estrangeiros

	Drogas 
	Turistas levam drogas para as comunidades vizinhas aos hotéis e resort e criam atrativos para o uso de drogas pelos jovens. Bocas de fumo operam sem nenhuma repressão da policia
	- Programas de conscientização e de tratamento nas regiões turísticas (não só nas capitais)
- Policiamento intensificado, a policia protege só os turistas e abandona os moradores da região

	Prostituição infantil
	O turismo aumenta a demanda e também o o alto poder de compra de meninos e meninas aumenta o incentivo para entrar na atividade. Programas de combate a prostituição infantil carecem de atuação das policias (que muitas vezes fazem parte do negocio)
	- Programas de apoio a jovens em situação de risco nas comunidades turísticos no interior (não só nos grandes centros)
- Geração de emprego e empreendedorismo para evitar a ociosidade dos jovens

	Criminalidade
	O turismo atrai criminosos de todo tipo e falta policiamento nas comunidades e bairros mais pobres – a policia protege os turistas mas não os nativos. Policiamento é concentrado nos centros turísticos e as comunidades são abandonado aos criminosos
	- Aumentar efetivos de policiais nos municípios do interior (litoral) 
- Policiamento para proteger os moradores e sobretudo os jovens

- Guardas comunitárias em parceria com a policia local para melhorar efetividade da policia

	Empobrecimento das comunidades do litoral, falta de oportunidades para os jovens
	Especulação imobiliária expulsa comunidades do seu lugar. Falta apoio a comunidades de pesca artesanal. Carcinicultura que destrói os mangues e impede acesso das comunidades ao recurso extrativista. Vazamento da renda do turismo para fora do Município e do Pais (leakage - vazamento)
	- Moradores nativos devem ter prioridade para terrenas na terra da união.
- Fechar todos os empreendimentos de carcinicultura com irregularidades

- Apoio para pesca artesanal, aqüicultura familiar nos programas de turismo (Prodetur)

	Empobrecimento das comunidades do litoral, falta de oportunidades para os jovens
	Os investimentos são concentrados em áreas de interesse empresarial deixando as comunidades de população original de lado
	- Dirigir 5% do valor dos investimentos em infra-estrutura turística para beneficiar a população local nas comunidades (infra-estrutura comunitária, saneamento, água), apoio para pesca artesanal, aqüicultura familiar, agro ecologia, arte artesanato, eventos culturais

	Falta de atratividade da pesca para os jovens pescadores
	Falta de prioridade para o Governo, falta de apoio nos projetos de desenvolvimento do turismo para a pesca como fonte de renda primaria para as comunidades e futura atividade dos jovens, faltam escolas de pesca, embarcações modernas 
	- Implantação de escolas de pesca no litoral

- Modernização da frota

- Apoio as comunidades do litoral para participar do ordenamento da pesca 

- Implantar áreas marinhas protegidas em 20% do litoral (mar e zona costeira e bacias hídricas)

	Exclusão das comunidades do negocio do turismo
	Falta de participação no planejamento e execução dos projetos de turismo (Prodetur)
	- Obrigar o BID e o Governo de incluir ONG´s e comunidades nas decisões sobre programas a nível municipal 

- participação das comunidades nos Conselhos de Turismo Municipais

	Destruição da paisagem do litoral do Brasil
	Não implementação do Plano Nacional do Gerenciamento Costeiro pela maioria dos Governos de Estado. O Projeto Orla que está sendo promovido pelo MMA está parado (Município de Beberibe, CE)
	- Obrigar municipais turísticas de criar o Conselho Municipal de Meio Ambiente

- Embargo para novos empreendimentos até que seja implantado o Gerenciamento Costeiro ou Projeto Orla no Município/Estado

	Imigração – emigração, a juventude do litoral sem futuro
	os pobres sem recursos e moradia são expulsos do litoral, os formados e ricos de fora tomam de conta do litoral brasileiro
	- Programas de fixar a comunidade jovem no litoral devem fazer parte do Projeto Prodetur

	Pressão demográfica vai passar a capacidade de suporte 
	Não existem estudos da capacidade de suporte do litoral, há previsões de que em 2050 50% da população do mundo será localizado no litoral
	- Implantação do Gerenciamento Costeiro ou Projeto Orla antes de qualquer autorização para empreendimentos na faixa de 1.000 metros da praia e obrigando estudos sobre a capacidade de suporte para limitar as construções

	Segregação da população – criando sociedade de classe
	Se criem paraísos de luxo para os turistas ricos em resorts com área fechada (com cacos de vidro e guardas armados e com cachorros), por enquanto fora dos muros se formam ghettos e favelas. Pacotes all-inclusive impedem que os turistas consomem produtos que alimentam a econômica local. 
	- Limitar o numero de segundas residências nas comunidades do litoral

- Incentivos e ajuda para os jovens de fixar residência no litoral para evitar a migração para as favelas nas grandes cidades

	Falta acesso para as embarcações dos pescadores
	Hotéis e loteamentos invadem as praias e impedem acesso dos nativos a praia
	- Garantir o direito dos pescadores para moradia e infra-estrutura de pesca no seu local de trabalho

	Expulsão dos pequenos comerciantes e barraqueiros
	Barracas de praia padronizadas (de alto custo) para pessoas que tem dinheiro e que competem com os pequenos empreendedores
	- programas de substituição de barracas de praia o postos de venda de artesanato na praia devem garantir a permanência dos pequenos empreendedores, facilitando programas de microcrédito e assistência técnica e de empreendedores 

	Erosão das praias 
	Estudo publicado pelo Ministério do Meio Ambiente (06/09/2006) aponta a construção de Hotéis e Resorts como um fator causando erosão das praias no Brasil
	- Exigir EIA/RIMA para qualquer empreendimento na faixa de 1.000 metros da linha PREAMAR

- Revisão dos planos diretor PDDU do litoral para adequar o planejamento aos últimos estudos sobre a erosão no litoral

	Desvantagem sobre na concorrência para   oportunidades de emprego e empreendimentos para os jovens
	O influxo de pessoas com melhores níveis de escolaridade e formação profissional das cidades e outros estados do Brasil e do Exterior ocupam os empregos de qualidade no litoral
	- Programas de aprendizagem para os jovens do litoral

- Programas de trabalho de serviço ambiental (guardas e agentes ambientais para áreas protegidas) programas de recuperação de áreas degradadas (viveiros de camarão desativados) replantio de manguezais, fiscalização de áreas marinhas protegidas

	Avanço do mar como conseqüência das mudanças do clima devem afetar sobretudo as futuras gerações


	Muitas comunidades já estão sofrendo com o avanço do mar e na tendência e de aceleração forçando comunidades de recuar do praia. 
Outras construções na faixa da praia (Hotéis e Resorts) também vão sofrer
	O governo tem que garantir que as comunidades locais sejam protegidas das conseqüências e que
eles tem acesso preferencial a terrenos na região da praia cerca do lugar de trabalho


      Estas medidas visam a melhoraria da qualidade de vida dos jovens nas comunidades e facilitam o protagonismo juvenil e o emprego e 
      empreendedorismo da juventude. Em primeiro lugar devem ser políticas publicas que garantem os direitos humanos da juventude (direito a
      moradia, direito a educação de qualidade, direito a saúde, direito a emprego, direito a um meio ambiente saudável). 
      Programas de responsabilidade empresarial dos investidores e empresas podem complementar as políticas publicas, mas nunca substituí-las. 
      É importante ressaltar que o termo turismo comunitário, se refere a gestão do negócio do turismo pelas próprias comunidades, não a  
      programas de desenvolvimento local patrocinado por empresas.  A contratação de funcionários locais, a compra de produtos é apoio a

      pequenos empreendedores  a beneficio da economia local não é esmola É UMA OBRIGAÇÃO. 

      Prainha do Canto Verde, 27 de novembro 2006

      Contribuição para o grupo de trabalho Juventude, Turismo e Inclusão Social

      René Schärer

� * Fundo para educação, saúde, saneamento básico, meio ambiente, programas de fomento para emprego e empreendedorismo





